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    “Em uma democracia, o direito de sufrágio não consiste apenas em um direito de votar, mas também como pressuposto prévio, em um direito a eleger e a fazê-lo em liberdade”.




    (COELHO, 2015, p. 70)


  




  

    PREFÁCIO




    É uma grata satisfação apresentar à comunidade acadêmica o trabalho de Daniela Gomes de Freitas, fruto da conclusão de sua pesquisa no Mestrado Profissional em Poder Legislativo oferecido pelo Centro de Formação, Treinamento e Aperfeiçoamento da Câmara dos Deputados. Daniela explora um tema que está na ordem do dia no Brasil pelo menos desde 1965. Trata-se de uma reflexão sobre a legislação de inelegibilidades e seu impacto na política eleitoral do país.




    A preocupação com a lisura do processo eleitoral é, naturalmente, legítima e relevante. A própria Constituição atribui ao Congresso a tarefa de criar regras que protejam a probidade e a moralidade, além de coibir o abuso de poder político ou econômico. Essas regras podem levar em conta, inclusive, a vida pregressa de candidatas e candidatos.




    Contudo, a densificação desse preceito constitucional requer sabedoria e responsabilidade. Nossa história mostra que uma conjugação de abusos na elaboração e na aplicação de regras sobre inelegibilidade pode levar a interferências casuísticas no processo eleitoral, favorecendo ou prejudicando candidatos de acordo com os interesses políticos que controlam ou influenciam de forma direta as instituições pertinentes. O direito de concorrer em eleições, porém, é um direito político e a restrição, em abstrato ou em concreto, de seu âmbito de proteção deve ser fundamentada de forma exaustiva. Numa democracia eleitoral, o princípio mais comezinho proclama a soberania da decisão da maioria dos eleitores. Em outras palavras, quem decide as eleições é o povo, e não as instituições. Por isso, é razoável imaginar que a diretriz mais segura nesse campo normativo é a que preconiza a “mínima interferência”.




    A pesquisa apresentada neste trabalho parte dessas premissas para analisar uma entre as diversas hipóteses de inelegibilidade previstas na legislação brasileira, segundo a qual “irregularidade insanável que configure ato doloso de improbidade administrativa” fundamentada em “decisão irrecorrível do órgão competente” é causa de inelegibilidade por oito anos, contados da data da decisão. Normas restritivas de direito, em especial de direitos políticos, devem buscar evitar uma linguagem que abra flancos interpretativos excessivos. Se mesmo o texto aparentemente claro e incontroverso está sujeito a polêmicas hermenêuticas, o que dizer do texto que maneja conceitos abertos e imprecisos para definir uma hipótese de restrição a direitos fundamentais?




    Com essa preocupação em mente, a autora explora de que maneira os diversos elementos normativos presentes na causa de inelegibilidade referida têm sido interpretados no direito brasileiro, analisando, ainda, casos concretos que revelam como essa construção jurídica acaba por não apenas permitir, mas quase incentivar decisões dissonantes diante de circunstâncias fáticas idênticas ou muito semelhantes. Ao trilhar esse caminho, instituições jurídicas arriscam usurpar o lugar que é e deve ser sempre do eleitor.




    A legislação brasileira sobre inelegibilidades merece reflexão sobre pelo menos três ordens de preocupação. Do ponto de vista estritamente jurídico, ainda que o Supremo Tribunal Federal já tenha se debruçado sobre o assunto, vale a pena repisar as dificuldades de conciliar a lei vigente com garantias basilares contidas em instrumentos internacionais de direitos humanos. Do ponto de vista historiográfico, é importante traçar o pedigree da legislação atual, que remete a normas aprovadas ou outorgadas durante o período ditatorial: veremos que há um inegável parentesco, que inspira (ou deveria inspirar) uma redação mais precisa e uma interpretação mais contida das causas de inelegibilidade. Por fim, do ponto de vista normativo, nossa lei de inelegibilidades parece sugerir uma espécie de democracia tutelada, em que as instituições “protegem” o povo de decidir de forma “equivocada”, contra o que seriam supostamente seus melhores interesses, afastando de forma preventiva os candidatos “inadequados”.




    Isso não significa, por outro lado, que o Congresso e o Poder Judiciário devam (ou possam) abdicar de cumprir o comando constitucional de proteger as eleições e, assim, reconhecer a inelegibilidade de candidatos quando presentes os requisitos que a determinam. Casuísmos, como sabemos, ocorrem de parte a parte. Recente decisão monocrática de um Tribunal Regional Federal nos mostra esses riscos com clareza solar. Na oportunidade, determinou-se a suspensão dos efeitos de Resolução de órgão legislativo que decretou perda de mandato de parlamentar por quebra de decoro com o exclusivo propósito de torná-lo novamente elegível. Colocando entre parênteses a fragilidade dos argumentos e as impropriedades processuais, a decisão não se constrange em violar abertamente a coisa julgada, ao revisitar teses amplamente debatidas e decididas no mérito pelo pleno do Supremo Tribunal Federal em outra ação. Se a aplicação seletiva da norma para impedir uma candidatura é problemática, igualmente o é o afastamento cabal da regra para se permitir de forma casuística a candidatura vedada. Se entendemos que uma lei é ruim, devemos ser capazes de alterá-la pelo procedimento adequado, ao invés de contorná-la de acordo com a conveniência e interesses particulares, sob pena de multiplicarmos os casos em que circunstâncias fáticas idênticas são tratadas pela Justiça Eleitoral de forma divergente num mesmo pleito.




    Estou certo de que o trabalho de Daniela Gomes de Freitas contribuirá com a reflexão do leitor acerca dessas tensões e dificuldades de ordem jurídica e política, que têm desempenhado um papel inegável na definição dos horizontes da democracia brasileira.




    Brasília, 12 de agosto de 2022.




    Prof. Dr. Leonardo Barbosa.


  




  

    1 INTRODUÇÃO




    “A história das ideias sobre a democracia moderna é uma




    história de promessas não cumpridas, de ideais suspensos,




    de expectativas insatisfeitas, de princípios frustrados,




    de contratos sociais estipulados e não respeitados.




    Por outro lado, e apesar das desilusões, não se pode,




    de fato, negar que hoje existe a democracia.




    O problema é: Qual democracia?”.




    (GIORGI, 1998, p. 56).




    A moralidade enquanto virtude esperada dos governantes e homens públicos remonta a séculos, e, nesse passo, vê-se que, assim como no passado, permanece fundamentalmente importante pensar e debater sobre ética e moralidade na vida pública, principalmente porque, no Brasil, a luta anticorrupção se mostra como a principal bandeira política dos tempos atuais. Tal debate, contudo, atrai diversas outras questões da mais alta relevância, sobretudo quando se adiciona o componente eleitoral, como por exemplo, o papel reservado ao “povo” em uma democracia e se a ele (ao povo) tem sido dada a oportunidade de exercer o sufrágio de forma livre2.




    Nesse contexto, faz-se necessário verificar se está em curso um processo de cerceamento da vontade eleitoral da população, por meio da interferência dos Poderes da República na seara eleitoral, mormente na tutela de um cidadão que, segundo premissa cultural, não sabe escolher bem seus próprios governantes. Conforme se propõe a demonstrar, não seria, essa, a primeira vez que tal interferência limitadora da cidadania se desenha.




    A par da pluralidade de significados que o termo cidadania pode assumir, e de sua utilização para justificar diferentes posições, finalidades e princípios, vale-se, nesse momento, daquela vertente que utiliza o termo para diferenciar os membros da sociedade, categorizando-os social, política e juridicamente3. Do contexto histórico brasileiro extrai-se que, por exemplo, mulheres, negros e pessoas de baixa renda permaneceram, por séculos, excluídos do processo eleitoral, enquanto uma classe considerada superior na sociedade era a única capaz de fazer as escolhas do Estado.




    Contudo, a despeito da existência de períodos em que o status de cidadão era negado a determinadas camadas sociais, a cidadania mostrou-se imperativa e independente de qualquer concessão social. Isso porque o seu aspecto político evidenciou-se indissociável do próprio direito à liberdade e do conceito de pertencimento, em que se traça o contorno daqueles que são membros integrantes de uma comunidade e daqueles que não são. Dessa forma, os direitos políticos, que emergem da cidadania, se apresentam como princípios estruturantes do Estado Democrático de Direito, representando, consequentemente, a maior forma de real participação popular nas questões do Estado.




    Atualmente, para muito além de uma democracia insculpida em seu sentido meramente formal (governo que favorece algumas minorias detentoras do poder econômico ou do conhecimento acerca das questões de Estado, aqui denominadas de elite intelectual), busca-se a edificação de um processo democrático atento ao aspecto substancial, e que considere a diversidade de interesses sociais. Em decorrência de tal conclusão, importante se faz traçar um liame entre a existência de um verdadeiro direito humano à cidadania (representado pela capacidade eleitoral passiva – que se traduz pela possibilidade de ser eleito) e o óbice ao pleno exercício de tal direito, ilustrado, neste trabalho, como as inelegibilidades4.




    Assim, a relevância em debater a disciplina conferida às inelegibilidades decorre da necessidade de enfrentar e afastar a histórica exclusão de determinados grupos sociais do campo eleitoral e a consequente limitação, nos dias de hoje, de seus direitos de votar e de serem votados. É necessário analisar o papel central da lei eleitoral e da atuação judiciária no conflito entre constitucionalismo e democracia, lembrando que toda e qualquer legislação tem como função garantir um reforço da identidade constitucional, por meio da intangibilidade de certos princípios.




    Ainda, é forçoso destacar que o recrutamento eleitoral demanda a existência de regras claras para o correto desenvolvimento do jogo democrático, de forma a viabilizar a igualdade de acesso, a limpidez da participação, a estabilidade e confiabilidade das regras estabelecidas no espectro constitucional para o efetivo exercício do sufrágio.




    O presente trabalho não tem a pretensão de esgotar o tema das inelegibilidades, nem mesmo de tratá-lo de forma acadêmica. Tampouco se quer apontar como culpados os Poderes da República (Executivo, Legislativo e Judiciário), mas sim demonstrar que constantes dissonâncias de interpretação e de leitura social por parte dos mencionados Poderes pode se traduzir na perpetuação de uma imaturidade social que remonta a séculos e que se mostra extremamente deletéria para o processo político.




    No que toca mais especificamente ao Poder Judiciário, o propósito deste trabalho é, de modo geral, investigar se há consistência na aplicação judicial de dispositivos legais que limitam direitos políticos com base em decisões sobrepostas de órgãos de controle e judiciários. Ainda, objetiva-se expor uma visão crítica acerca de medidas judiciárias que, ao sucumbirem a pressões de uma camada da sociedade, correm o risco de desconsiderar a legitimidade de outra camada, cujo “clamor”, igualmente legítimo, não se ouviu.




    Em suma, o presente trabalho se apoia em pesquisa bibliográfica acerca da cidadania e da inelegibilidade, seus aspectos históricos e legais, além de consulta jurisprudencial, articulando-se essa abordagem normativa com os casos concretos em que a proibição de participar do pleito eleitoral foi debatida.




    Afinal, a constante, efetiva e contraditória atuação dos Poderes da República sobre o processo político pode enfraquecer a democracia?




    




    

      

        2 Art. 1º da CF de 1988: “A República Federativa do Brasil, formada pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, constitui-se em Estado Democrático de Direito e tem como fundamentos: [...] Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta Constituição” (BRASIL, [2017b]).




        Art. 14. A soberania popular será exercida pelo sufrágio universal e pelo voto direto e secreto, com valor igual para todos, e, nos termos da lei [...] (BRASIL, [2017b], grifo nosso).


      




      

        3 Neste trabalho, adere-se à concepção de Marshall (1967, p. 63-66), segundo a qual a cidadania moderna aparece como um conjunto de direitos e obrigações que compreendem, atualmente, três grupos: Os direitos civis característicos do século XVIII; os direitos políticos, consagrados no século XIX e os direitos sociais do século XX. Releva pontuar que, nesse sentido, a Constituição de 1988 consagra os direitos civis e sociais a serem implementados pelo exercício de direitos políticos.


      




      

        4 Segundo Costa (2008, p. 217), configurando-se a elegibilidade o direito subjetivo público de disputar um cargo eletivo, inelegibilidade se expressa como um conceito negativo, sendo, por isso, excepcional. Trata-se do “estado jurídico de ausência de elegibilidade”.


      


    


  




  

    2 O HISTÓRICO BRASILEIRO - AS CONSTITUIÇÕES E O EXERCÍCIO DA CIDADANIA NO BRASIL




    “A essência de uma nação [...] é que todos sejam




    capazes de esquecer muitas coisas”




    (RENAN, 2004, p. 29 apud BARBOSA, 2012, p. 51)




    No Brasil, uma das mais antigas conceituações de direitos políticos teve abrigo nos Comentários à Constituição Imperial de 1924, de Bueno (1958, p. 458), segundo o qual “Os Direitos políticos são as prerrogativas, os atributos, faculdades ou poder de intervenção dos cidadãos ativos no governo de seu país, intervenção direta ou só indireta, mais ou menos ampla, segundo a intensidade do seu gôzo dêsses direitos”. Nesse sentido, a evolução do voto no Brasil coleciona caminhos sinuosos.




    A primeira Constituição brasileira, outorgada em 1824 (BRASIL, [2020]), que regeu o país até o fim da monarquia, combinava ideias de constituições europeias, como a francesa de 1791 e a espanhola de 1812, estabelecendo os três poderes tradicionais (Executivo, Legislativo - dividido em Senado e Câmara - e Judiciário), além de criar um quarto poder, privativo do imperador, chamado de Moderador, um resíduo do absolutismo. A chamada Constituição do Império é a mais longeva Constituição do Brasil, vigendo até a declaração da república em 1889, tendo sido classificada, quanto à inclusão da população na seara eleitoral, como liberal (no sentido de progressista), pois permitia o voto, ainda que indireto, de um amplo espectro da sociedade, característica que, naquele momento, era rara em todo o mundo.




    Segundo as regras constitucionais da época, todos os homens com mais de 25 anos de idade, ou 21 anos em alguns casos5, e renda mínima de 100 mil réis poderiam exercer o direito de voto. No tocante ao valor de corte, destaca-se o fato de que, em uma sociedade elitista, o montante era estranhamente acessível à classe trabalhadora mais pobre. Saliente-se que não havia qualquer restrição direta ao voto dos analfabetos (ALEIXO, 1983).




    Importa destacar que, embora o Brasil ostentasse bons números no que se refere à quantidade dos votantes (mais de 1 milhão de votantes em 1872, correspondendo a 13% da população livre), não se identifica logo no início do pensamento democrático brasileiro um voto tão isento quanto os números fazem parecer, sobretudo quando se investiga seu aspecto substantivo.




    Nas palavras de Carvalho (2002, p. 255):




    O votante não agia como parte de uma sociedade política, de um partido político, mas como dependente de um chefe local, ao qual obedecia com maior ou menor fidelidade. O voto era um ato de obediência forçada ou, na melhor das hipóteses, um ato de lealdade e de gratidão. À medida que o votante se dava conta da importância do voto para os chefes políticos, ele começava a barganhar mais, a vendê-lo mais caro.




    [...]




    O voto neste caso não era mais expressão de obediência e lealdade, era mercadoria a ser vendida pelo melhor preço.




    [...]




    Mais de 90% da população vivia em áreas rurais, sob o controle ou a influência dos grandes proprietários. Nas cidades, muitos votantes eram funcionários públicos controlados pelo governo. Nas áreas rurais e urbanas, havia ainda o poder dos comandantes da Guarda Nacional. A Guarda era uma organização militarizada que abrangia toda a população adulta masculina. Seus oficiais eram indicados pelo Governo Central entre as pessoas mais ricas dos municípios. Nela, combinavam-se as influências do governo e dos grandes proprietários e comerciantes. Era grande o poder de pressão de seus comandantes sobre os votantes que eram seus inferiores hierárquicos (CARVALHO, 2002, p. 255).




    Avançando na história brasileira, em 1881 a Câmara dos Deputados aprovou a chamada Lei Saraiva (Decreto 3.029, de 9 de janeiro de 1881) (BRASIL, 1882) que inaugurava o voto direto enquanto, ao mesmo tempo, passava para 200 mil-réis a exigência de renda para o exercício do direito ao voto, quantia essa que apesar permanecer relativamente acessível, submetia o votante a um rigoroso processo de verificação. O ponto nodal da mencionada legislação, que, de fato, limitou o voto, foi a exclusão do sufrágio dos analfabetos.




    Ainda consoante os relatos históricos de Carvalho (2002, p. 39), apenas 15% da população era alfabetizada, o que demonstra que o Brasil, na contramão dos países europeus que buscavam ampliar a participação política, retrocedeu, perdendo a vanguarda inaugurada com a Carta de 1824. Saliente-se, porém, que, segundo o autor, poucas foram as críticas em face da mencionada lei. José Bonifácio, o Moço, teria afirmado, “retórica mas corretamente, que a lei era um erro de sintaxe política, pois criava uma oração política sem sujeito, um sistema representativo sem povo”. À tal crítica juntaram-se (i) Joaquim Nabuco, segundo o qual a culpa da corrupção eleitoral não é dos votantes, mas aos candidatos, dos cabalistas e das classes superiores e (ii) Saldanha Marinho, que afirmou não temer o voto do povo, mas sim o corruptor (CARVALHO, 2002, p. 48).




    Perceba-se que, ainda que escassas, tais críticas possibilitam concluir que as dúvidas levantadas em tempos tão remotos permanecem não respondidas em tempos atuais. Afinal, a população mais carente é realmente menos preparada para a democracia do que o governo de elites que ameaçava eleitores, comprava votos, falsificava atas e forjava resultados eleitorais?6




    Retornando ao panorama histórico da cidadania no Brasil, abolida a escravidão em 1888, os ex-escravos foram dotados, frise-se, em teoria, de direitos civis. Diz-se em teoria, porque, embora libertos, os ex-escravos eram alijados, dentre outras coisas, do processo eleitoral ativo em virtude de sua sujeição à Lei Saraiva, que vedava o acesso ao direito por analfabetos, a maioria esmagadora dos negros da época.




    Nesse passo, nada obstante a nova forma de governo, inaugurada pela Proclamação da República em 1889, fosse vista como o governo dos povos livres, em contraste com o absolutismo monárquico anterior, as ideias de igualdade não iam muito longe. Além da exclusão dos escravos do processo eleitoral, as mulheres também eram excluídas do processo político.




    Segundo Santos (2013, p. 37):




    A implantação da República, em 1889, aboliu as instituições monárquicas, entre elas, a do Poder Moderador; ratificou a mobilidade relativa do fator trabalho, instituída pela Abolição da Escravatura no ano anterior; extinguiu completamente o requisito de renda para a participação eleitoral, à frente de todos os países em que existiam eleições, mas manteve os vetos à participação feminina e dos analfabetos. Instalava-se por inteiro o sistema representativo oligárquico, com todas as peculiaridades institucionais: conflito altamente regulado entre as elites e extensa exclusão nos direitos à participação (SANTOS, 2013, p. 37, grifo nosso).




    Por sua vez, a Constituição de 1891 (BRASIL, [2019a]), promulgada já em um contexto republicano, foi quem estabeleceu as principais características do Estado brasileiro contemporâneo, como o modelo presidencialista e federativo, o voto direto para representantes do executivo e legislativo, a dissociação entre Estado e religião e a divisão e independência entre os três Poderes, bem como o fim de instituições monárquicas como o Poder Moderador e o Conselho de Estado. Relativamente estável, tal Constituição durou até a Revolução (ou Golpe) de 1930.




    Até a mudança de paradigma em termos de participação, com a inclusão da participação feminina nas eleições de 1930, não havia, no Brasil, povo organizado politicamente, nem sentimento cívico/patriótico consolidado. A participação política era restrita a pequenos grupos e a grande massa popular tinha com o governo uma relação de alienação, desconfiança, ou de clara oposição. Fosse no Império ou na República, pouco importava. Em termos de cidadania, em nenhuma das formas de governo as massas populares tinham lugar.




    Nesse passo, extrai-se dos trabalhos de Franco (1980), Leal (1975), Cardoso (1977) e Telarolli (1982), que a Primeira República é reconhecida pela prática de fraude eleitoral, pelo coronelismo, pela inexistência de competição política e de oposição aos governos.




    Novamente, vale-se das lições de Santos (2013, p. 45), consoante o qual:




    A elevada coesão e integração dos oligarcas, cujas diferenças se manifestavam apenas durante as tratativas para escolha do prometido sucessor, garantiam a aceitação do nome do vitorioso, afastando qualquer ameaça de golpe de estado. O sistema oligárquico brasileiro propiciou quarenta anos de exemplar estabilidade institucional, sem prejuízo de ocasionais solavancos governamentais.




    [...]




    Desempenho oligárquico impecável até 1930, nunca ameaçado a sério pelos inconsequentes surtos tenentistas do período (SANTOS, 2013, p. 45).




    No ano de 1930, porém, o cenário começa a se modificar. Isso porque passam a despontar, ainda de que de forma hesitante e desorganizada, mobilizações políticas em vários estados da federação, fazendo multiplicar os sindicatos e demais associações de classe, que, se organizando como partidos políticos, criaram, pela primeira vez no Brasil, movimentos políticos de massa de âmbito nacional. Nesse contexto, na data de 3 de outubro de 1930, o então Presidente da República Washington Luis foi deposto por um movimento armado dirigido por civis e militares de três estados da federação, Minas Gerais, Rio Grande do Sul e Paraíba, pondo fim ao período denominado de Primeira República e empossando Getúlio Vargas Presidente. O episódio ficou conhecido como a “Revolução de 30”, embora seja discutível a adequação de tal nomenclatura7.




    Destarte, embora Vargas tenha decidido manter vigente a Constituição de 1891, as eleições que se seguiram, no ano de 1933, já ocorreram sob a égide do novo regramento eleitoral, que, introduziu (i) o voto secreto, relevante mecanismo de proteção do povo contra seus superiores hierárquicos ou coronéis eleitorais; (ii) a figura da Justiça Eleitoral, responsável pela fiscalização com viés técnico desde o alistamento até a apuração, além, claro (iii) a inclusão do já mencionado voto feminino e a representação classista, artifício lançado para a tentativa de redução da influência desproporcional dos grandes donos de terras no Congresso Nacional, entre outras medidas.




    A importância dos pleitos eleitorais ocorridos em 1933 e 1934, segundo Silva e Silva (2015), decorre de serem as primeiras ocasiões em que houve algum grau de competitividade eleitoral no Brasil, expondo um cenário muito diferente daquele que até então se desenvolvia, sendo realizadas em um contexto de reconfiguração partidária e posterior a escolhas institucionais essenciais para o sistema eleitoral brasileiro, oriundas do Código Eleitoral de 1932 (BRASIL, 1932). Em 1934 foi promulgada uma nova Constituição (BRASIL, [2019b]), dotada de um forte apelo social, uma marca que era do então Presidente.




    Nesse cenário de efervescência da luta política, surgiram dois movimentos políticos, um à esquerda (Aliança Nacional Libertadora - ANL), de orientação comunista, liderado por Luis Carlos Prestes, outro à direita (Ação Integralista Brasileira - AIB), de orientação fascista, dirigido por Plínio Salgado.




    Apesar das diferenças ideológicas, ambos os movimentos representavam uma forte cisão com o antigo Brasil das oligarquias e tinham como premissas a mobilização das massas contra o localismo, fortalecendo um governo central altamente intervencionista, o desprezo ao liberalismo, além de amplas e profundas reformas econômicas e sociais.




    Em 1937, o golpe de Vargas, apoiado pelos militares, inaugurou um período ditatorial que durou até 1945, outorgando uma nova Constituição. O chamado Estado Novo se deu “sob um regime ditatorial civil, garantido pelas forças armadas, em que as manifestações políticas eram proibidas, o governo legislava por decreto, a censura controlava a imprensa, os cárceres se enchiam de inimigos do regime” (CARVALHO, 2002, p. 255).




    No período, foi vedado ao Poder Judiciário conhecer e julgar “questões exclusivamente políticas”, restringindo o controle de constitucionalidade exercido pelo STF, podendo o Poder Executivo submeter a decisão de inconstitucionalidade ao Congresso, caso considerasse necessário para o bem-estar do povo e para atender o interesse nacional. No mesmo ano, o Congresso Nacional foi dissolvido.




    Findo o período, foram convocadas eleições presidenciais e legislativas para dezembro de 1945. O Presidente eleito, general Eurico Gaspar Dutra, tomou posse em janeiro de 1946, ano em que foi promulgada a nova Constituição. Seu texto, embora tenha expandido a de 1934 sob o ponto de vista da cidadania, mantinha a exclusão dos analfabetos (cerca de 57% da população do país, em sua maioria concentrada na zona rural), bem como dos soldados das forças armadas do direito de votar (BRASIL, [2017a]).
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